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sermões do dominicano Monsabré, na Quaresma de 1876.
Igualmente não deixa o Autor de reflectir sobre a extinção das ordens e congregações
religiosas, em estudo comemorativo dos 150 anos do evento apelidado como “trágica
herança”, cavador do fosso entre cultura religiosa popular e ignorância religiosa básica da
intelectualidade.
São recolhidos os trabalhos sobre as iniciativas missionárias depois da extinção,
como são a Associação de Propagação da Fé, de pendor miguelista, estabelecida em 1837
em Portugal para ajudar espiritual e monetáriamente os missionários; e a Sociedade
Católica, de 1843 a 1853, de pendor mais aglutinador (com liberais e legitimistas) e dedi-
cada à evangelização do país.
Como exemplo da reorganização da actividade pastoral, com o regresso dos institu-
tos religiosos, é dado a conhecer o processo da fundadora das Dominicanas de Santa
Catarina de Sena em Portugal, Teresa Saldanha.
Temas de actualidade motivam indagação histórica, como acontece com a procura de
embriões da declaração da liberdade religiosa, relendo textos de Garret e do Conde de
Samodães.
Sobre uma outra figura da nossa literatura se debruça Manuel Clemente: Raul
Brandão. Das suasMemórias vai extrair uma análise da sociedade, uma identificação rigo-
rosa dos males, uma previsão a requerer mudança do ambiente anticristão. É muito curioso
o género confessional do texto religioso de quem, no início do século XX, vivia um drama
pessoal e acolhia os sofrimentos alheios.
Muito diferente é a forma como Benardino Machado vive a questão religiosa. Com
sagacidade amadurecida, para encerrar este livro, o autor leva-nos a percorrer o itinerário
religioso de um político activo e de um espírito científico respeitador da história pessoal
e colectiva, mas com um universo mental defensor da total secularização da sociedade.
Era a posição diante de um catolicismo colado à monarquia moribunda.
Na passagem para o século XX, analisa os contributos para a revitalização da vida
paroquial em Lisboa, oferecendo ao paladar do leitor nacos saborosos de Pereira dos Reis,
Cerejeira, Manuel Falcão e até António Ribeiro, a apontar já para a nova evangelização.
Sabe inserir o surgir da Universidade Católica no contexto de uma longa expectativa,
deixando-nos um precioso contributo para conhecer a génese da instituição.
Estes prolongamentos para além da República não são invasões em terreno alheio.
Respeitam a verdade dos movimentos que criam futuro. De facto, não entenderemos alguns
debates da actualidade no confronto permanente entre Igreja e Sociedade se não conhecermos
as raízes e a génese das tendências, bem como a evolução das mentalidades e das atitudes.
Com esta edição a comunidade científica tem facilitado o alcance a uma investiga-
ção verdadeiramente notável para nos guiar com calma no agitadíssimo mundo liberal
oitocentista.
Carlos A. Moreira Azevedo
NETO, Vítor – O Estado, a Igreja e a sociedade em Portugal (1832-
-1911). [Lisboa]: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1998. 619 p.
Pela diversidade de perspectivas em que o período liberal é abordado, pela densidade
e fiabilidade da informação disponibilizada e pelo modo agradável como o leitor vai sendo
conduzido ao longo do texto, a obra de Vítor Neto merece uma referência muito positiva,
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justamente elogiosa.
Nos primeiros capítulos, aborda a faceta regalista do liberalismo. Os liberais tentam
o controlo da Igreja, tentam “nacionalizá-la”, “domesticá-la”. Os reflexos disso fazem-se
sentir nas paróquias (supressão de várias paróquias, extinção de dízimos...), nas ordens reli-
giosas (fortemente atacadas, suprimidas...), no relacionamento com a Santa Sé, no modo de
conceber o Sacerdócio (ao regime constitucional agrada o “padre cidadão”), nas associa-
ções de fiéis... Quanto ao clero, aparecerá dividido: duma parte os miguelistas, saudosos do
antigo regime, também chamados legitimistas ou ultramontanos, da outra, os liberais, sim-
patizantes do novo regime e também conhecidos por constitucionais ou legalistas.
O relacionamento de Portugal com a Santa Sé merece todo um capítulo. Nele, o autor
dá-nos conta de que a ideologia liberal enferma de “anticurialismo”, manifestando-se este
ao longo de todo o século XIX. Pelo meio ficam oito anos de interrupção no circuito diplo-
mático. Suceder-se-iam as concordatas (1857 e 1886) e o regresso à comunicação.
Preocupou-se ainda o liberalismo em controlar o ensino eclesiástico. Os seminários
(que chegam a fechar; reabrem, aos poucos, após 1851) estiveram sob particular vigilân-
cia. Também a Faculdade de Teologia, atrofiada no seu crescimento por um asfixiante
estatismo, o qual suscitou receios e desinvestimento sobretudo por parte do episcopado.
Interessante é ainda o capítulo que o autor dedica à secularização, um outro “filho” do
liberalismo. Esse movimento secularizador reflectiu-se no ensino, na imprensa, na instituição
matrimonial (introduz-se o matrimónio civil, com o respectivo registo), numa concertada
ofensiva contra os bens da Igreja. A nível ideológico, divulga-se uma mensagem dessacrali-
zada do universo, enquanto se desenvolve o anticlericalismo liberal, republicano e socialista.
Como corolário de todo este processo, chega-se ao fim do regime concordatário, à
lei da separação, à República, sucedânea do regime monárquico-constitucional.
Na segunda parte da obra, genericamente intitulada “As ideologias”, Vítor Neto
começa por abordar o clericalismo e anticlericalismo, percebendo-se aí ter evoluído a opo-
sição liberal, republicana e socialista à classe eclesiástica, integrada ou não em uma qual-
quer ordem religiosa, os jesuítas contados por entre as maiores vítimas.
Ainda no plano das ideologias, o autor aborda a dupla postura assumida pelos cató-
licos face ao liberalismo: de adesão (por parte de muitos, os chamados católicos liberais),
de recusa (por parte de muitos, o papado incluído). Por entre os marcos da ruptura con-
tam-se a Encíclica Quanta Cura e o anexo Syllabus. Na linha ultramontana sobressai o
Concílio Vaticano I, o papa a reafirmar a sua soberania, proclamado o dogma da infalibi-
lidade pontifícia, nas condições explicitadas.
As associações católicas, os congressos católicos, o partidarismo católico, a envol-
vência dos católicos na chamada “questão social” – modos novos de se procurar a cris-
tianização perdida ou ameaçada –, ocupam as páginas seguintes. Interessante é a percepção
que o autor tem do evoluir da questão social entre os católicos.
Inovador e cheio de interesse é o capítulo sobre a religiosidade popular (devoção ma-
riana, romarias e procissões, os “ritos de passagem” = baptismos, casamentos e óbitos, a
questão do descanso aos domingos e dias santificados, a formação religiosa da infância...).
Os últimos dois capítulos abordam a relação entre a fé e a ciência (com particular
desenvolvimento da chamada “questão modernista”, a colocar em causa a clássica inter-
pretação de muitas asserções da Sagrada Escritura) e a questão das minorias religiosas,
com destaque para a paulatina implementação do protestantismo entre nós.
Enfim, um vasto leque de temas, numa análise séria e isenta. Um belo contributo à
historiografia nacional, mesmo em temas não frequentemente abordados. Tudo isso anco-
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rado em fontes fidedignas.
Apenas um “senão”: a abordagem que se faz da Igreja, do seu caminhar, dos seus
membros, aparece desprovida de qualquer referência à transcendência, ao dado bíblico, a
motivações de outra ordem que não a meramente partidária, positiva, racional, humana.
Às vezes fica-se com a sensação que a Igreja não é mais que um partido, entre tantos
outros, ou que uma ideologia, por entre várias ou em oposição a elas. Tudo é descrito
“etiam Deus non esset”. Ora, a realidade eclesial, a entender-se na sua plena significân-
cia, não dispensa nunca – sem prejuízo da ciência e da objectividade – uma referência ao
transcendente, às motivações e ideais que estão para além do meramente empírico e
humano.
Mas esta observação não pode de forma alguma ensombrar o grande mérito da obra
que aqui tivemos o prazer de apresentar e comentar.
Paulo Abreu
A IGREJA no mundo operário: contributos para a história da Liga
Operária Católica e da Liga Operária Católica Feminina (1936-
-1974). Coimbra: Gráfica de Coimbra, 2002. 308 p.
1. A história das organizações operárias católicas, parte integrante e significativa do
movimento católico e do movimento social português no século XX, encontra-se ainda por
realizar, com excepção de alguns estudos sobre os Círculos Católicos de Operários no
século XIX, a primeira democracia cristã no período de transição da Monarquia para a
República, e os esforços de criação de um sindicalismo católico nos anos 30. Conhece-se
depois, em traços gerais, o percurso do padre Abel Varzim nos anos 40, o envolvimento de
militantes católicos na revitalização de um sindicalismo livre e autónomo, em torno do lan-
çamento da Intersindical nos anos 70, assim como a história da Acção Católica Portuguesa,
onde se integram os seus organismos operários, de jovens (JOC e JOCF) e de adultos (LOC
e LOCF). É destas duas últimas organizações que se ocupa o livro agora lançado 4.
2. Da iniciativa de uma comissão constituída pelo movimento LOC/MTC – Liga
Operária Católica / Movimento de Trabalhadores Cristãos, o livro reúne sobretudo textos de
ex-dirigentes e ex-assistentes eclesiásticos dos organismos operários católicos no período
estudado, num plano conjunto gizado com a colaboração de dois investigadores, que assi-
nam a introdução (Maria Inácia Rezola e Nuno Estêvão), e integra ainda um prefácio do
actual Patriarca de Lisboa, D. José da Cruz Policarpo. O projecto nasceu da necessidade
de fazer memória e de contribuir para o estudo e conhecimento da história da Liga Ope-
rária Católica e da Liga Operária Católica Feminina, movimentos com reconhecido impacte
na sociedade e na Igreja Católica portuguesas, nomeadamente em termos da formação,
mobilização e enquadramento de trabalhadores, nas mais variadas dimensões pessoais e
sociais (da dimensão religiosa à cívico-política), ou no trabalho de promoção humana no
meio operário e de luta pela afirmação da dignidade do operário, na senda de Cardijn, o
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4 A recensão resulta da apresentação que fizémos da obra, em sessão pública rea-
lizada na Casa da Imprensa (Lisboa) em Janeiro de 2003.
